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RECORRIDA	 : DRJ/RIBEIRÃO PRETO/SP

ITR/96 — NULIDADE DO LANÇAMENTO.
Descabida a declaração de oficio, da nulidade do lançamento eletrônico
por falta de identificação, na Notificação do Lançamento, da autoridade
autuante. Exegese dos artigos 59 e 60 do Decreto 70.235/72.

010	
CONSTITUCIONALIDADE.
À autoridade administrativa não compete rejeitar a aplicação de lei sob a
alegação de inconstitucionalidade da mesma.
RECURSO VOLUNTÁRIO NÃO CONHECIDO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Terceiro Conselho de
Contribuintes, por maioria de votos, rejeitar a preliminar de nulidade, vencidos os
Conselheiros Irineu Bianchi, Paulo de Assis e Nilton Luiz Bartoli, e por unanimidade de
votos, não tomar conhecimento da argüição de inconstitucionalidade, na forma do relatório
e voto que passam a integrar o presente julgado.

Brasfiia-DF, em 21 de março de 2002

110 10 O • Sn DA COSTA
esidente

ANELISE DAUDT PRIETO	
2 3 NI A 212Relatora

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros: ZENALDO
LOIBMAN e MARIA EUNICE BORJA GONDIM TEIXEIRA (Suplente). Ausentes
os Conselheiros MANOEL D'ASSUNÇÃO FERREIRA GOMES e CARLOS
FERNANDO FIGUEIREDO BARROS.
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RELATÓRIO

O recorrente acima qualificado, proprietário do imóvel rural "Sítio
Bela Vista", situado no município de Florida Paulista, com área total de 31,8 ha,
cadastrado na SRF sob n.° 2464383-1, foi notificado do lançamento do Imposto
Territorial Rural e Contribuições Sindicais do Trabalhador e do Empregador, num

111	 montante de R$ 58,91, relativo ao exercício de 1996.

A exigência fundamentou-se na Lei n.° 8.847/94, na Lei n.°
8.981/95, na Lei n.° 9.065/95, no Decreto-lei n.° 1.146/70, art. 5.°, c/c Decreto-
lei n.° 1.989/82, artigo 1. 0 e parágrafos, na Lei 8.315/91 e no Decreto-lei n.°
1.166/71, artigo 4.° e parágrafos.

O contribuinte impugnou o feito, insurgindo-se contra a cobrança
das Contribuições Sindicais do Trabalhador e do Empregador, que seria
inconstitucional.

A decisão de Primeira Instância considerou o lançamento
procedente, em decisão ementada da seguinte forma:

"ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE.

111	
A instância administrativa é incompetente para se manifestar sobre
a inconstitucionalidade das leis.

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS. PRESTAÇÃO COMPULSÓRIA.
A contribuição confederativa, instituída pela Assembléia-geral
C.F., art. 8.°, IV, distingue-se da contribuição sindical, instituída
por lei, com caráter tributário — C.F., art. 149 — assim
compulsória.

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS. EXCLUSÃO. INAPLICABILIDADE.
Os lançamentos das contribuições sindicais, vinculados ao do ITR,
não se confundem com as contribuições pagas aos sindicatos,
federações e confederações de livre associação, e serão mantidos
quando realizados de acordo com a declaração do contribuinte e
com base na legislação de regência.."
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Tempestivamente, a Contribuinte apresentou recurso voluntário em
que alegou novamente a inconstitucionalidade da cobrança, que iria contra o
disposto nos artigos 5.°, inciso XX e 8.°, inciso V, da atual Carta Magna.

Em cumprimento ao disposto no artigo 2.° do Decreto 3.440, de
25/04/2000, o Egrégio Segundo Conselho de Contribuintes encaminhou os autos a
este Conselho.

9‘É o relatório./.1f

III

•
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VOTO

Preliminarmente, devo abordar a questão da nulidade do
lançamento em decorrência da falta de identificação do agente fiscal autuante na
Notificação de Lançamento emitida por meio eletrônico, levantada por Conselheiros
desta Câmara.

Importa esclarecer que tal notificação é emitida, em massa,
eletronicamente, por ocasião do lançamento do ITR, não se tratando de revisão de
lançamento e sim do próprio lançamento que, de acordo com o artigo 6. 0 da Lei
8.847/94, que vigorou até a edição da Lei 9.393, de 19 de dezembro de 1996,
segue, a princípio, a modalidade de ofício.

Discordo da declaração, de ofício, da nulidade de tal lançamento.

Em primeiro lugar, de acordo com o artigo 59 do Decreto
70.235/72, são nulos os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os
despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do
direito de defesa. Por outro lado, o artigo 60 do mesmo diploma legal dispõe que
outras irregularidades, incorreções, e omissões não importarão a nulidade e serão
sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes
houver dado causa ou quando não influírem na solução do litígio. Deduz-se, então,
que o artigo 59 é exaustivo quanto aos casos em que a declaração de nulidade deve
ser proferida.

• Conclui-se, portando, que os requisitos constantes do artigo 11
daquele mesmo Decreto, entre os quais a identificação do agente, somente tornam
nulo o ato de lançamento se este for proferido por autoridade incompetente ou se
houver preterição do direito de defesa.

Ora, o presente caso não se consubstancia, de forma nenhuma, em
cerceamento do direito de defesa, tanto é que o contribuinte apresentou as peças
recursais, sabendo exatamente a quem iria procurar. Ademais, é público e notório
qual a autoridade fiscal que chefia a repartição e que tem competência para praticar
o ato de lançamento.

Em segundo lugar, o contribuinte sequer arguiu tal nulidade, o que
corrobora a conclusão de que não se sentiu prejudicado com tal forma de
lançamento. Não sendo caso de nulidade absoluta, ou seja, não sendo caso de
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cerceamento do direito de defesa ou de ato praticado por autoridade incompetente,
trata-se de caso que deveria ser sanado se resultasse em prejuízo ao sujeito passivo,
o que não se verificou.

Entendo que a anulação de ato proferido com vício de forma,
prevista no artigo 173, inciso II, do Código Tributário Nacional, somente deve ser
realizada se demonstrado prejuízo para o sujeito passivo, o que deve por ele ser
levantado. Tratar-se-ia, então, na prática, de saneamento do ato previsto no artigo
60 do Decreto 70.235/72. In casu, poder-se-ia afirmar que seria inclusive matéria
preclusa, não argüida por ocasião da impugnação ao lançamento.

01)
O argumento de que a Instrução Normativa n.° 94, de 24 de

dezembro de 1997 deveria ser aqui aplicada também não me convence, haja vista
que tal ato normativo é específico para lançamentos suplementares, decorrentes de
revisão, efetuados por meio de autos de infração, o que não se aplica ao presente.

Mesmo que assim não fosse, é jurisprudência nesta Casa que tais
atos não vinculam as decisões deste Colegiado. Com base neste mesmo argumento,
rejeito também as alegações quanto à possível aplicabilidade do disposto no Ato
Declaratório Normativo COSIT n.° 2, de 03/02/99, à presente lide.

Um terceiro ponto a ser considerado diz respeito à economia
processual, que ficaria a léguas de distância a partir de uma decisão como a que ora
questiono. Basta imaginar-se que a autoridade deveria proceder, dentro de cinco
anos, conforme art. 173, inciso II, do CTN, a novo lançamento, ao qual
provavelmente se seguiria nova impugnação, outra decisão, e outro recurso
voluntário. A ninguém interessa tal acréscimo de custo: nem ao contribuinte e nem

•	 ao Estado.

O princípio da proporcionalidade, que no Direito Administrativo
emana a idéia de que "as competências administrativas só podem ser validamente
exercidas na extensão e intensidade proporcionais ao que seja realmente demandado
para cumprimento da finalidade de interesse público a que estão atreladas"
(MELLO, Celso Antonio Bandeira. Curso de Direito Administrativo. 9. a ed.
revista, atualizada e ampliada. São Paulo: Malheiros, 1997. p. 67) estaria sendo
seriamente violado.

Finalizando, trago a decisão a seguir, que corrobora o exposto:

"TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4. a REGIÃO.
Primeira Seção. Ementa: Embargos Infringentes. Notificação
Fiscal de Lançamento de Débito. Art. 11 do Decreto 70.235/72.
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Falta do Nome, Cargo e Matrícula do Expeditor. Ausência de
Nulidade.
1. A falta de indicação, no auto de notificação de lançamento fiscal
expedido por meio eletrônico, do nome, cargo e matrícula do
servidor público que o emitiu, somente acarreta nulidade do
documento quando evidente o prejuízo causado ao contribuinte.
2. No caso dos autos, a notificação deve ser tida como válida, uma
vez que cumpriu suas finalidades, cientificando o recorrente da
existência do lançamento e oportunizando-lhe prazo para defesa.
3. Embargos infringentes improvidos."
Embargos Infringentes em AC n.° 2000.04.01.025261-7/SC.
Relator Juiz José Luiz B. Germano da Silva. Data da Sessão:

•	 04/10/00. D.J.U. 2-E de 08/11/00, p. 49.

Pelo exposto, rejeito a preliminar de nulidade do lançamento.

Entendo, também, que não compete a este Colegiado manifestar-se
a respeito da argüição de inconstitucionalidade da cobrança das contribuições.

Hugo de Brito Machado (In Temas de Direito Tributário, Vol. I,
Editora Revista dos Tribunais: São Paulo, 1994, p. 134), afirma que:

" Não pode a autoridade administrativa deixar de aplicar uma lei
ante o argumento de ser ela inconstitucional. Se não cumpri-la
sujeita-se à pena de responsabilidade, artigo 142, parágrafo único,
do CTN. Há o inconformado de provocar o Judiciário, ou pedir a
repetição do indébito, tratando-se de inconstitucionalidade já
declarada."

A Coordenação do Sistema de Tributação da SRF assim se
pronunciou através do Parecer Normativo CST n° 329, de 1970:

"...Iterativamente tem esta Coordenação se manifestado no sentido
de que a argüição de inconstitucionalidade não pode ser oponível
na esfera administrativa, por transbordar os limites de sua
competência o julgamento da matéria, do ponto de vista
constitucional.

Em abono de suas decisões, vale citar-se Ruy Barbosa Nogueira,
in "Da interpretação e da aplicação das leis tributárias" (1965,
pág. 62):

Devemos distinguir o exercício da administração ativa, da
judicante. No exercício da administração ativa o funcionário não

6	
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pode negar aplicação à lei, sob mera alegação de sua
inconstitucionalidade, em primeiro lugar, porque não lhe cabe a
função de julgar, mas de cumprir, em segundo, porque a sanção
presidencial afastou do funcionário da administração ativa o
exercício do "Poder Executivo".

À pág. 35, citando Tito Resende, continua:

"É princípio assente, e com muito sólido fundamento lógico, o de
que órgãos administrativos em geral não podem negar aplicação a
uma lei ou um decreto, porque lhes pareça inconstitucional. A

• presunção natural é que o Legislativo, ao estudar o projeto de lei,
ou o Executivo, antes de baixar o decreto, tenham examinado a
questão da constitucionalidade e chegado à conclusão de não haver
choque com a Constituição: só o Poder Judiciário é que não está
adstrito a essa presunção e pode examinar novamente aquela
questão."

Reforçando tal posição, a Lei 9.430/96, em seu artigo 77,
autorizou o Poder Executivo a disciplinar as hipóteses em que a administração
tributária federal, relativamente aos créditos tributários baseados em dispositivo
declarado inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal,
poderia retificar seu valor ou declará-los extintos, quando tivessem sido constituídos
anteriormente. Ora, se o legislador entendeu ser necessária uma lei para autorizar ao
Poder Executivo o afastamento da aplicação de norma que o STF entendeu ser
inconstitucional, é evidente que a administração pública não pode, sponte sua,
deixar de aplicar ato por julgá-lo inconstitucional.

Portanto, não conheço do recurso voluntário no que diz respeito às
argüições de inconstitucionalidade.

Quanto à legalidade das contribuições sindicais, importa,
preliminarmente, diferenciar a contribuição prevista no artigo 149 da Constituição
Federal, que é a objeto do presente lançamento, daquela a que se refere o artigo 8.°,
inciso IV, da Carta Magna.

Reza o art. 149, da Constituição Federal:

"Compete à União instituir contribuições sociais, de intervenção
no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais
ou econômicas, como instrumentos de atuação nas respectivas
áreas...." (grifei). 	 •
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Para o Professor Hugo de Brito Machado (In Curso de Direito
Tributário, 12a ed. Malheiros: São Paulo, 1999, p.307):

"A contribuição social caracteriza-se como de interesse de
categoria profissional ou econômica quando destinada a propiciar a
organização dessa categoria, fornecendo recursos financeiros para
a manutenção de entiaade associativa.

Não se trata, é bom insistir neste ponto, de destinação de recursos
arrecadados. Trata-se de vinculação da própria entidade
representativa da categoria profissional, ou econômica, com o
contribuinte. O sujeito ativo da relação tributária, no caso, há de

•	 ser a mencionada entidade.

A essa conclusão se chega através da interpretação do artigo 149
combinado com o art. 8°, IV, da vigente Constituição. Realmente,
este último dispositivo estabelece que "a assembléia geral fixará a
contribuição que, em se tratando de categoria profissional, será
descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da
representação sindical respectiva, independentemente da
contribuição prevista em lei". A contribuição prevista em lei, no
caso, é precisamente a contribuição social a que se refere o art.
149, restando, claro, portanto, que a ressalva está a indicar a
entidade representativa da categoria profissional, ou econômica,
como credora das duas contribuições. Uma, a contribuição fixada
pela assembléia geral, de natureza não tributária. A outra, prevista
em lei, com fundamento no art. 149, da CF/88, é a espécie de que
ora se cuida."

José Afonso da Silva trata assim o assunto:

"....contribuições de interesse das categorias profissionais, assim
as contribuições às entidades dos profissionais liberais, as
contribuições previstas no final do inciso IV do artigo 8. 0 , não
porém, a que cabe à assembléia geral para custeio do sistema
confederativo da representação sindical referida no mesmo inciso
que, por isso, não é instituída pela união."(/n Curso de Direito
Constitucional Positivo, 14 edição, Malheiros Editores: São
Paulo, 1997, p. 646).

A contribuição a que se refere o lançamento em questão, e que
tem, também, por fundamento o artigo 149 da Constituição, está prevista no,,,,p
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Decreto-lei 1.166, de 15 de abril de 1971, que dispôs sobre o enquadramento e
contribuição sindical rural. Seu artigo 4° e parágrafo 1° trazem os seguintes textos:

"Art. 4.° Caberá ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma
Agrária (INCRA) proceder ao lançamento e cobrança da
contribuição sindical devida pelos integrantes das categorias
profissionais e econômicas da agricultura, na conformidade do
disposto no presente decreto-lei.

§ 1°. Para efeito de cobrança da contribuição sindical dos
empregadores rurais- organizados em empresas ou firmas, a

•
contribuição sindical será lançada e cobrada proporcionalmente ao
capital social, e para os não organizados dessa forma, entender-se-
á como capital o valor adotado para o lançamento do imposto
territorial do imóvel explorado, fixado pelo INCRA, aplicando-se
em ambos os casos as percentagens previstas no artigo 580, letra c,
da Consolidação das Leis do Trabalho." (grifei)

Por sua vez, o artigo 579 da Consolidação das Leis do Trabalho
dispõe que "a contribuição sindical é devida por todos aqueles que participarem de
uma categoria econômica ou profissional, ou de uma profissão liberal, em favor do
sindicato representativo da mesma categoria ou profissão ou inexistindo este, na
conformidade do disposto no art. 591".

Já o artigo 580 dispõe que "a contribuição sindical será paga de
uma só vez, anualmente", determinando, a seguir, as formas de seu cálculo, para as
pessoas físicas e jurídicas.

411
Importante frisar, também, que a 'cobrança desta contribuição

juntamente com o Imposto Territorial Rural - ITR adequa-se ao disposto no
parágrafo 2° do artigo 10 do Ato das Disposições Constituições Transitórias, que
assim determina:

"Até ulterior disposição legal, a cobrança das contribuições para o
custeio das atividades dos sindicatos rurais será feita juntamente
com a do imposto territorial rural, pelo mesmo órgão

•arrecadador."

O órgão arrecadador consta da Lei n° 8.022/1990, que em seu art.
1° e §§, transferiu para a Secretaria da Receita Federal a competência de

/Âadministração das receitas arrecadadas pelo INCRA.
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Concluindo, há amparo legal para cobrança da Contribuição para a
CNA e para a CONTAG.

O recurso é tempestivo e está acompanhado do comprovante da
realização do depósito recursal, mas, tendo em vista que trata de argüição de
inconstitucionalidade, não o conheço.

Sala das Sessões, em 21 de março de 2002

•
ANELISE DAUDT PRIETO - Relatora

•
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TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no parágrafo 2° do artigo 44 do Regimento
Interno dos Conselhos de Contribuintes, fica o Sr. Procurador, Representante da Fazenda
Nacional junto à Terceira Câmara, intimado a tomar ciência do Acórdão 303-30.178

• Brasília-DF, 21de maio 2002

J. •	 • .t	 COSta

•residente d., Terceira Câmara

Ciente em: 2.3 ,Ç. 7(n7

•
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